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Intervenções baseadas na
internet: estado da arte
Gerhard Andersson

O corpo de evidências para psicoterapias baseadas na internet está crescendo. Neste capítulo,
descrevo como funcionam as avaliações psicológicas e os procedimentos de tratamento por meio
da internet e forneço uma revisão atualizada das evidências a eles relacionadas. Intervenções via
internet apoiadas por terapeutas, principalmente as derivadas de protocolos de tratamento por
terapia cognitivo-comportamental (TCC), foram desenvolvidas e testadas para muitos problemas
e diagnósticos em um grande número de ensaios controlados e também para uma gama de
problemas e doenças psiquiátricas e somáticas. Existem indicações claras de que as intervenções
via internet podem ser tão eficazes quanto as terapias face a face, pois elas produzem efeitos de
longo prazo, comprovados por meio de ensaios de eficácia, e funcionam em serviços regulares de
saúde.



CONTEXTO
O desenvolvimento da tecnologia da informação tem tido um impacto na gestão clínica dos
problemas de saúde mental nos últimos 30 anos. Há muitos estudos e implementações clínicas de
intervenções apoiadas pela tecnologia, principalmente na forma de tratamentos psicológicos
baseados na internet, que foram desenvolvidos e testados durante um período de tempo que se
estende por mais de 20 anos (Andersson & Berger, 2021). Este capítulo descreverá esta
evolução.

Intervenções psicológicas baseadas na internet têm um contexto histórico. Em primeiro lugar,
existem tratamentos baseados em texto com o nome de biblioterapia (Watkins & Clum, 2008).
Vários ensaios controlados de biblioterapia têm sido realizados para uma série de problemas,
mostrando que livros de autoajuda baseados na TCC podem ser eficazes (Kupshik & Fisher,
1999), principalmente quando apoiados por profissionais da saúde. Em segundo lugar, há
literatura e estudos sobre tratamentos psicológicos baseados no telefone (Boschen & Casey,
2008; Mohr et al., 2005). Como terceiro contexto, existem algumas pesquisas, embora ainda
limitadas, sobre TCC oferecida por meio de vídeo (Rees & Maclaine, 2015). Além disso, pouco
antes do advento da internet, foram realizados estudos com CD-ROM e foram apresentados
tratamentos computadorizados com TCC em computadores autônomos (Marks, Cavanagh, &
Gega, 2007).

A propagação da internet na década de 1990 teve um impacto mais ou menos imediato em
vários aspectos da psicoterapia. Por exemplo, começou a procura de ajuda on-line, e existe
também uma literatura sobre a qualidade dessa informação on-line que é relevante para a oferta
de tratamentos psicológicos (Khazaal, Fernandez, Cochand, Reboh, & Zullino, 2008). Na
verdade, houve iniciativas para apoiar os clientes na busca de intervenções na internet baseadas
em evidências (Christensen et al., 2010), mas isso foi difícil de manter, na medida em que o
campo se move rapidamente e as diretrizes internacionais incorporam cada vez mais
intervenções na internet entre suas recomendações (Socialstyrelsen, 2017).

Outra forma de utilizar a internet, que começou há mais de 20 anos, foi a realização de grupos
de apoio on-line e, mais recentemente, nas redes sociais (p. ex., Facebook e Twitter). Estas têm
um impacto importante na procura de ajuda, no aconselhamento sobre opções de tratamento e,
potencialmente, no apoio (Andersson, 2015). Os terapeutas devem considerar a possibilidade de
perguntar aos seus clientes sobre o uso de redes sociais e grupos de apoio on-line, uma vez que
há evidências limitadas de seus benefícios e também possibilidades de efeitos negativos (Hoybye
et al., 2010). Agora o cenário mudou, e comunidades fechadas nas redes sociais são mais usadas
(Giustini, Ali, Fraser, & Kamel Boulos, 2018).

Neste capítulo, concentro-me em tratamentos psicológicos via internet e sua aplicação em
problemas de saúde mental. A seguir, será apresentada uma visão geral da área de psicoterapias
baseadas na internet, incluindo o papel do terapeuta que realiza a intervenção. Por fim,
comentarei sobre pesquisas que estão em andamento e possíveis orientações futuras.



AS INTERVENÇÕES VIA INTERNET DE A A Z
Esta seção abarca os fundamentos de como uma plataforma de tratamento pode ser organizada,
como as avaliações são feitas dentro de um sistema, quais são os diferentes conteúdos de
tratamento, incluindo orientações teóricas, e qual é o papel do terapeuta de apoio.

Plataforma de tratamento
Apesar de haver muitas pesquisas, não existem muitas descrições detalhadas de plataformas nas
quais o material de tratamento é apresentado e a comunicação é oferecida aos clientes. Um dos
primeiros trabalhos a esse respeito centrou-se em considerações sobre segurança (Bennett,
Bennett, & Griffiths, 2010) e, mais recentemente, foi descrito um sistema alocado na Suécia
(Vlaescu, Alasjö, Miloff, Carlbring, & Andersson, 2016). Há cada vez mais trabalhos sobre
como o design do sistema pode ser estruturado pela teoria comportamental (Ritterband,
Thorndike, Cox, Kovatchev, & Gonder-Frederick, 2009), sobre como impulsionar o engajamento
(Yardley et al., 2016), sobre captação (van Gemert-Pijnen et al., 2011) e sobre o papel dos
recursos de design (Radomski et al., 2019).

Plataformas contemporâneas de tratamento via internet são muitas vezes capazes de
apresentar arquivos de vídeo e áudio, e também podem suportar bate-papo com texto e vídeo
(Topooco et al., 2018). A segurança é um aspecto crucial em geral, mas principalmente quando
se trata da interação entre cliente e terapeuta via bate-papo com texto ou vídeo, quando
informações sensíveis são tratadas por meio de texto. As páginas web abertas, utilizadas para
informação sem qualquer interação com os pacientes, não exigem medidas de segurança, mas o
tratamento e a comunicação tornam necessárias soluções seguras. Os procedimentos de login
tendem a assemelhar-se ao acesso a uma conta bancária pela internet (p. ex., quando as contas
são pagas on-line), e incluem a criptografia de todo o tráfego de dados. Existem regulamentos
rigorosos em muitos países, e muitas vezes não é suficiente acessar um sistema com uma única
senha. Em vez disso, os sistemas são criptografados e usam um procedimento de dupla
autenticação no login ou identificação por meio de um aplicativo em um smartphone (p. ex.,
acesso a uma conta de banco). Certos países e alguns estados dos Estados Unidos exigem que o
servidor seja local e não em outro país. As pessoas que acessam a internet têm de ser capazes de
acessar o sistema independentemente do dispositivo utilizado e devem, por exemplo, ser capazes
de usar computadores, smartphones e tablets de forma integrada (Vlaescu et al., 2016). As
plataformas de tratamento contemporâneas podem ter essa função e responder automaticamente
ao modo de apresentação (Vlaescu et al., 2016). Isso não é a mesma coisa que um aplicativo de
smartphone (app) que requer instalação diretamente no telefone. Há também um uso crescente
de sensores e outros aplicativos como partes de plataformas de tratamento (Mohr, Zhang, &
Schueller, 2017). Além disso, a transferência segura de dados para os sistemas de arquivos
clínicos e os registros de garantia da qualidade fazem cada vez mais parte dos cuidados regulares
em saúde (Kruse, Smith, Vanderlinden, & Nealand, 2017). As intervenções baseadas na internet
são cada vez mais introduzidas nos serviços de saúde, mas a divulgação depende do acesso a
plataformas de tratamento robustas (p. ex., na Suécia, existe uma plataforma nacional de serviços



de saúde que pode ser utilizada em todas as regiões do país denominada SOB, do sueco stöd och
behandling – suporte e tratamento).

Avaliações
Uma parte crucial do tratamento via internet é a avaliação baseada na internet/computadorizada.
A avaliação na internet pode assumir várias formas e surgiu juntamente com as terapias via
internet, há mais de 20 anos (Buchanan, 2002). Basicamente, toda pesquisa via internet,
incluindo as implementações clínicas, utiliza questionários e outras formas de avaliação
validados on-line. Há também estudos epidemiológicos baseados na internet e experimentos
psicológicos on-line (Birnbaum, 2000). Existem amplas evidências de que as propriedades
psicométricas e as características de questionários permanecem estáveis ao serem transferidos
para o formato on-line e de que esse formato também tem vantagens, como a redução das
possibilidades de ignorar itens (van Ballegooijen, Riper, Cuijpers, van Oppen, & Smit, 2016).
Embora não seja muito comum, também é possível utilizar procedimentos escalonados com
perguntas de avaliação que levam a outras perguntas. Os procedimentos de avaliação on-line
estão cada vez mais incorporados na prática clínica (Zimmerman & Martinez, 2012). No que diz
respeito aos procedimentos de diagnóstico, é importante notar que os questionários de autorrelato
não podem substituir as entrevistas de diagnóstico (Eaton, Neufeld, Chen, & Cai, 2000), mas
cada vez mais consultas por vídeo são realizadas e têm o benefício de não exigir que o cliente
compareça a uma clínica (Chakrabarti, 2015).

Conteúdo do tratamento
O conteúdo do tratamento em psicoterapias baseadas na internet varia muito de acordo com os
transtornos, quadros clínicos e grupos de pesquisa. A maioria dos programas de tratamento é
derivado de materiais de autoajuda, baseados em textos adaptados para apresentação on-line. Um
típico programa de TCC baseada na internet pode conter até 150 páginas de texto divididas em
módulos. Arquivos de vídeo e áudio também podem ser incluídos, bem como recursos
interativos, palestras on-line, com apresentação de slides, juntamente com um apresentador, para
ilustração de técnicas. Programas de TCC baseada na internet muitas vezes incluem tarefas de
casa e outras atividades a serem realizadas na vida real. Elas são descritas na plataforma de
tratamento e, para alguns problemas, como insônia, diários podem ser usados e índices podem
ser calculados na plataforma (p. ex., eficiência do sono). Os programas tendem a seguir
psicoterapias presenciais em termos de duração, mas às vezes podem ser mais curtos. Um
tratamento típico para a ansiedade pode, por exemplo, durar dez semanas, mas há vários
exemplos de tratamentos mais longos e mais curtos (Andersson, 2015). Está além do escopo
deste capítulo descrever até mesmo uma fração de todos os tratamentos baseados em evidências
da TCC baseada na internet em detalhes. No entanto, existem programas para condições
psiquiátricas mais comuns, avaliações transdiagnósticas e programas personalizados que podem
ser adequados para ansiedade e transtornos do humor. Há também um número crescente de
programas para problemas psicológicos, como a solidão e o perfeccionismo, que são muitas
vezes comorbidades de problemas psiquiátricos. Além desse escopo, existem muitos programas



de TCC baseada na internet para problemas somáticos, incluindo transtornos mentais comuns
(TMC), como dor crônica e zumbido (Andersson, 2016).

Enquanto a maioria dos tratamentos via internet é derivado de protocolos de tratamento por
TCC, deve-se mencionar que existem programas baseados na psicoterapia psicodinâmica
(Johansson, Frederick, & Andersson, 2013), na psicoterapia interpessoal (Donker et al., 2013) e
também em certos métodos e técnicas, como mindfulness (Sevilla-Llewellyn-Jones, Santesteban-
Echarri, Pryor, McGorry, & Alvarez-Jimenez, 2018), relaxamento aplicado (Stefanopoulou,
Lewis, Taylor, Broscombe, & Larkin, 2019) e atividade física (Nyström et al., 2017). Dentro do
guarda-chuva da TCC também existem programas baseados em terapia de aceitação e
compromisso (Brown, Glendenning, Hoon, & John, 2016).

Outro aspecto que é exclusivamente adequado à TCC baseada na internet são as
possibilidades de traduzir e adaptar culturalmente tratamentos (Salamanca-Sanabria, Richards, &
Timulak, 2019) de forma muito mais rápida do que geralmente é feito em pesquisas tradicionais.
Isso pode ser feito sob a forma de estudos com a colaboração de pesquisadores de diversos
países, usando diferentes versões do mesmo programa de tratamento (mas em diferentes línguas)
ou fornecendo tratamento dentro de países para indivíduos que preferem sua língua nativa ou
podem nem mesmo conhecer a língua do país onde residem. Devido à migração e ao acesso
limitado a intérpretes na psicoterapia presencial, isso abriu novas possibilidades.

Suporte e combinação
A psicoterapia via internet frequentemente envolve terapeutas. A contribuição do profissional
pode variar, desde sua ausência em tratamentos totalmente autoguiados, sem procedimentos
diagnósticos ou entrevistas, e sem suporte. Em contrapartida, há interações com vídeo em tempo
real e até mesmo tratamentos combinados, nos quais as sessões clínicas presenciais são
misturadas com programas de tratamento on-line (Erbe, Eichert, Riper, & Ebert, 2017). A
maioria das pesquisas tem sido sobre tratamentos via internet guiados por terapeutas com
orientação semanal mínima baseada em texto, com base em relatórios enviados pelos clientes e
suas perguntas. Esse apoio, mesmo que muitas vezes assíncrono, facilita a supervisão e também
as possibilidades de verificar conversas anteriores. Também podem ser usadas mensagens
automatizadas, mas feedback específico, mais personalizado, é ainda mais frequentemente
fornecido pelo terapeuta.

Há literatura crescente sobre o papel do terapeuta e sobre como os clientes respondem à
interação em psicoterapias via internet. Em primeiro lugar, embora discutíveis, há indicações
claras de que o apoio proporciona melhor adesão e menos abandono do tratamento e,
possivelmente, melhores resultados (Baumeister, Reichler, Munzinger, & Lin, 2014), mesmo que
haja exceções de estudos que demonstram que o apoio por demanda (Hadjistavropoulos et al.,
2017), e mesmo um tratamento amplamente automatizado, podem funcionar quando o
tratamento é concluído (Titov et al., 2013). Também é preciso dizer que, mesmo que os
tratamentos automatizados funcionem para determinados indivíduos, pode acontecer de tanto
clientes como terapeutas preferirem tratamentos guiados, principalmente para problemas mais
graves e grupos vulneráveis (Topooco et al., 2017). Em segundo lugar, muitos estudos
investigaram o papel da aliança terapêutica em psicoterapias via internet (Berger, 2017) e
descobriram que os clientes classificam a aliança como alta (apesar de ter muito menos contato



com o terapeuta e, muitas vezes, apenas por meio de texto), e que maiores índices de aliança
podem ser associados a melhores resultados, como em psicoterapias presenciais (Probst, Berger,
& Flückiger, no prelo). Além disso, há também estudos qualitativos sobre como os clientes
experienciam psicoterapias via internet e, em uma metanálise de 24 estudos, concluiu-se que o
suporte humano foi altamente valorizado como um importante componente dos tratamentos,
sobretudo quando eles funcionaram (Patel et al., 2020). Finalmente, há também estudos sobre
como os terapeutas agem em tratamentos via internet, indicando que o que eles escrevem nas
mensagens pode ser útil ou não tão útil (Paxling et al., 2013). No entanto, a maior parte da troca
de mensagens entre os clientes e seus terapeutas consiste no encorajamento e no esclarecimento
sobre os componentes e os procedimentos do tratamento e, em menor medida, em interações
terapêuticas e conversas sobre a relação terapêutica (Hadjistavropoulos, Schneider, Klassen,
Dear, & Titov, 2018). Embora isso ainda não tenha sido estudado mais a fundo, existem
pesquisas sobre o que os clientes perguntam (Soucy, Hadjistavropoulos, Pugh, Dear, & Titov,
2019) e escrevem em mensagens para seus terapeutas (Svartvatten, Segerlund, Dennhag,
Andersson, & Carlbring, 2015). Mais uma vez, como esperado, a maior parte dos estudos
mencionados anteriormente está relacionada ao tratamento, mas o que é menos conhecido é
como os clientes conduzem seu tratamento. Por exemplo, uma sessão de terapia na vida real
dificilmente pode ser repetida, a menos que seja gravada, enquanto uma mensagem de texto no
tratamento via internet pode ser lida várias vezes e também a própria intervenção. Estudos
qualitativos podem dar algumas indicações a esse respeito, como, por exemplo, a constatação de
que alguns clientes podem apenas ler e não se envolver nas tarefas, enquanto outros fazem
grandes mudanças como resultado da intervenção (Bendelin et al., 2011).



EVIDÊNCIAS POR MEIO DE PESQUISA

Condições e grupos-alvo
A pesquisa sobre intervenções baseadas na internet é um campo em rápido crescimento, com
novos ensaios controlados sendo publicados todos os meses. Uma revisão guarda-chuva (revisão
de revisões) concentrou-se na metanálise sobre ansiedade e transtornos do humor em adultos
(Andersson, Carlbring, Titov, & Lindefors, 2019). Após a identificação de 618 metanálises,
foram selecionadas as nove revisões mais recentes de ensaios controlados para transtorno de
pânico, transtor- no de ansiedade generalizada (TAG), transtorno de ansiedade social (TAS),
trans- torno de estresse pós-traumático (TEPT), depressão maior e estudos transdiagnósticos.
Entre as dimensões de efeitos do grupo de intervenção, quando comparadas aos grupos-controle,
houve variação entre efeito muito grande (d = 1,31 para transtorno de pânico) a efeito pequeno (d
= 0,44 em uma das revisões sobre depressão), mas, de forma geral, foram encontrados efeitos
moderados a grandes e alinhados com o que foi encontrado em pesquisa presencial.

A qualidade das metanálises também variou, bem como a quantidade de orientação do
terapeuta (suporte humano na intervenção). Além do trabalho com adultos, há revisões de
estudos sobre tratamentos via internet para crianças e adolescentes (Vigerland et al., 2016) e
adultos mais velhos (Xiang et al., 2020). Há também revisões sistemáticas e metanálises sobre
transtornos alimentares (Loucas et al., 2014), transtornos por uso de substâncias (Boumparis,
Karyotaki, Schaub, Cuijpers, & Riper, 2017; Boumparis et al., 2019), estresse (Heber et al.,
2017), insônia (Soh, Ho, Ho, & Tam, 2020) e numerosos estudos sobre outros problemas de
saúde, como dor crônica, zumbido, câncer, problemas cardíacos, diabetes e outras doenças
somáticas (Mehta, Peynenburg, & Hadjistavropoulos, 2019).

Existem também doenças e grupos-alvo para os quais ainda não existem estudos suficientes
para revisões sistemáticas. Isso inclui transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) e fobias
específicas, e também problemas como solidão e procrastinação, que não estão contidos em uma
nomenclatura diagnóstica, mas são comumente vistos em ambientes de cuidados de saúde. Outra
linha de investigação centra-se na prevenção de doenças psiquiátricas, sendo que os autores
(Ebert, Cuijpers, Muñoz, & Baumeister, 2017) encontraram dados com algum nível de
evidências para tais intervenções. Há também trabalhos feitos sobre programas de internet para a
redução de ideação suicida (Büscher, Torok, Terhorst, & Sander, 2020) mostrando resultados
promissores.

Outra forma complementar de avaliar a pesquisa é coletar todos os dados e combiná-los por
meio de estudos em uma metanálise individual de dados de participantes (IPDMAs, do inglês
individual patient/participant data meta-analysis), em que são usadas informações de cada
paciente e não apenas tamanho de efeito, como em geral é feito em metanálises. Essas revisões
dependem de pesquisadores que compartilham dados que podem causar viés, mas elas são úteis
ao investigar preditores e estimar efeitos entre ensaios (Stewart & Tierney, 2002). Há algumas
IPDMAs publicadas em intervenções baseadas na internet, por exemplo sobre problemas de
consumo de álcool (Riper et al., 2018) e depressão (Karyotaki et al., 2018). Dados de 2.866
pacientes reunidos em 29 ensaios clínicos suecos de intervenções baseadas na internet foram



utilizados em uma IPDMA (Andersson, Carlbring, & Rozental, 2019). Essa revisão abarcou uma
gama de quadros clínicos categorizados como transtornos de ansiedade, depressão ou outros. Ao
se concentrar em mudanças confiáveis para os desfechos primários, constatou-se que 65,6% dos
pacientes que receberam tratamento foram classificados como “alcançando a recuperação”. A
categorização foi baseada no índice de mudança confiável (IMC) de Jacobson e Truax (1991).
Na utilização de critérios mais rigorosos para a remissão, com a exigência adicional de ter
melhorado substancialmente, 35% dos participantes poderiam ser classificados como “atingindo
a remissão”. Utilizando o mesmo conjunto de dados, o mesmo grupo também registrou taxas de
prejuízos de 5,8% no tratamento de doenças (Rozental, Magnusson, Boettcher, Andersson, &
Carlbring, 2017), e, em outra publicação, a taxa foi de 26,8% (Rozental, Andersson, & Carlbring,
2019). Assim, por meio dos ensaios, pode-se estimar que 65% melhoram, 35% melhoram na
medida em que “se recuperam”, 25% não experimentam alterações e uma minoria de 6% pode
mesmo deteriorar-se ao longo de um período de tratamento. Essas estimativas variam entre os
transtornos e os ensaios realizados, e foram baseadas em diferentes cálculos, mas muito
provavelmente não representam uma superestimação de efeitos.

Em comparação com o modo presencial
Com os resultados promissores das intervenções on-line, a questão levantada anteriormente foi
em que medida os tratamentos orientados via internet eram tão eficazes quanto a psicoterapia
presencial. Os ensaios comparativos são mais difíceis de ser realizados, pois requerem que os
participantes estejam dispostos a ser designados aleatoriamente para tratamento via internet ou
para sessões de terapia ao vivo, individualmente ou em grupos. As preferências podem ser em
qualquer direção, mas também pode ser difícil participar, por razões práticas, se os participantes
forem designados ao tratamento presencial. Assim, não existem muitos estudos, e a maioria tem
tamanho reduzido. A metanálise mais recente incluiu 20 estudos nos quais os participantes
tinham sido designados aleatoriamente para tratamento guiado pela internet (TCC) para doenças
psiquiátricas e somáticas ou para TCC presencial (Carlbring, Andersson, Cuijpers, Riper, &
Hedman-Lagerlöf, 2018). O tamanho de efeito combinado entre os grupos no pós-tratamento foi
de Hedge’s g = 0,05, sugerindo que a TCC baseada na internet e o tratamento presencial
produzem efeitos equivalentes. Está cada vez mais claro o fato de não haver tratamentos face a
face baseados em evidências para comparar, já que o desenvolvimento do tratamento geralmente
é feito usando intervenções via internet (Andersson, Titov, Dear, Rozental, & Carlbring, 2018).
A questão paradoxal pode então focar na dúvida se os tratamentos presenciais funcionam tão
bem quanto os tratamentos baseados em evidências via internet.

Efeitos em longo prazo
Vários estudos sobre intervenções baseadas na internet incluíram dados de acompanhamento de
um ano ou de um acompanhamento mais curto, de seis meses, porém estes não foram resumidos
em uma revisão sistemática. Acompanhamentos mais longos, de pelo menos dois anos, são
menos comuns, mas já foram revisados (Andersson, Rozental, Shafran, & Carlbring, 2018). O
foco foi nos dados de acompanhamento pelo menos dois anos após a conclusão do tratamento e
14 estudos foram incluídos, com 902 participantes. O período médio das avaliações dos



participantes foi de três anos. Foram incluídos estudos de longo prazo sobre transtorno de pânico,
TAS, TAG, depressão, transtornos mistos de ansiedade e depressão, TOC, jogo patológico,
estresse e fadiga crônica. O tamanho do efeito pré e pós-acompanhamento dentro do grupo foi
Hedge’s g = 1,52. Esse efeito grande corresponde bem a resultados de curto prazo, mas deve ser
interpretado com cautela diante do pequeno número de estudos, da natureza não controlável dos
efeitos e das incertezas sobre o curso natural de algumas doenças.



IMPLEMENTAÇÃO DE INTERVENÇÕES ON-LINE E
EVIDÊNCIAS EM AMBIENTES CLÍNICOS
Há literatura específica sobre a implementação de intervenções on-line e as evidências em
contextos clínicos da vida real. Uma revisão concluiu que os efeitos dos tratamentos via internet
prestados por serviços clínicos tenderam a ser os mesmos que em estudos baseados no
recrutamento comunitário (Andersson & Hedman, 2013). Uma revisão sistemática mais recente
concentrou-se em estudos pré e pós-tratamento, não randomizados, realizados em serviços de
saúde (Etzelmueller et al., 2020). Os autores incluíram 19 pesquisas com 30 grupos e relataram
efeitos agrupados de Hedge’s g = 1,78 para estudos de depressão e Hedge’s g = 0,94 para
estudos de ansiedade. As taxas de piora foram baixas (3%) e o efeito sobre aceitabilidade foi de
moderado a elevado. Outra revisão sistemática comparou os estudos utilizando recrutamento de
serviços comunitários versus clínicos – os resultados de ansiedade foram maiores em pesquisas
com recrutamento comunitário (Romijn et al., 2019). Estudos grandes foram publicados
recentemente (Titov et al., 2020), e, embora as pesquisas até o momento indiquem claramente
que a oferta de tratamentos clínicos via internet pode funcionar, pode ser importante investigar
de forma mais aprofundada as diferenças de subgrupos que podem estar por trás do recrutamento
e das rotas de encaminhamento. Como os modelos de prestação de serviços diferem, é
importante que eles sejam levados em consideração (Titov et al., 2018).

No contexto da prática de prestação de serviços, as orientações e as considerações éticas estão
incorporadas e, embora tenham sido mencionadas na literatura, continua a verificar-se que
existem grandes diferenças entre países e contextos (Borgueta, Purvis, & Newman, 2018; Dever
Fitzgerald, Hunter, Hadjistavropoulos, & Koocher, 2010; Mendes-Santos, Weiderpass, Santana,
& Andersson, 2020). A segurança dos dados é apenas um aspecto, mas a segurança dos clientes,
incluindo a gestão de riscos, também é um fator importante (Nielssen et al., 2015).



EVOLUÇÃO FUTURA E EM CURSO
Há indicações claras de que os tratamentos via internet, mesmo quando guiados por um clínico,
podem ser considerados econômicos (Donker et al., 2015), com fatores importantes sendo custos
reduzidos para a sociedade e aumento da capacidade relacionada a função e funcionalidade. No
entanto, são necessários mais estudos e mais aplicação na prática clínica e também em uma
perspectiva internacional, uma vez que os tratamentos via internet podem chegar às pessoas
atravessando fronteiras, o que torna tais cálculos e economias de custos bastante complicados.
Uma questão clássica é o equilíbrio entre efeitos e escalabilidade que a psicoterapia raramente
alcança, mas que é possível com tratamentos via internet (Fairburn & Patel, 2017).

Não só as formas de lidar com grandes conjuntos de dados usando machine learning, mas
também os chamados agentes de conversação incorporados (Provoost, Lau, Ruwaard, & Riper,
2017) e chatbots (Ly, Ly, & Andersson, 2017) podem ser usados como adjuntos ou mesmo
substitutos dos profissionais da saúde. Será importante investigar se uma aliança pode ser
formada com tais soluções técnicas (Miloff et al., 2020), e também o quanto algoritmos de
machine learning podem ser usados para melhorar a qualidade da interação terapêutica. Outro
aspecto em relação às psicoterapias via internet é usar a tecnologia persuasiva (Radomski et al.,
2019) e “jogos sérios” (serious games) (Lindner et al., no prelo; Sardi, Idri, & Fernandez-
Aleman, 2017) para melhorar o tratamento. Como afirmado anteriormente, a realidade virtual e
os aplicativos de smartphones também fazem parte desse desenvolvimento.

Além disso, os tratamentos podem funcionar para a maioria dos clientes, mas há sempre
variação na resposta, que torna os preditores de resultados (moderadores) importantes de se
investigar e relatar. Existem numerosos estudos sobre preditores de resultados dos tratamentos
via internet, mas, infelizmente, poucos resultados consistentemente replicados. Por exemplo, a
função cognitiva não parece prever o resultado (Lindner et al., 2016), e os genes também não são
significativamente relacionados com o resultado (Rayner et al., 2019). Descobertas promissoras
têm surgido em relação a imagens cerebrais, mas ainda há poucas investigações a respeito
(Månsson et al., 2015; Webb et al., 2018). Uma abordagem potencialmente promissora é o
desenvolvimento e o estudo de tratamentos adaptativos para lidar com possíveis falhas de
tratamento (Forsell et al., 2019). Alinhados com a pesquisa sobre moderadores, também existem
estudos sobre variáveis que podem mediar o resultado do tratamento (Andersson, Titov, et al.,
2018). Tal como acontece com os estudos de fatores preditivos, há poucos achados consistentes
até o momento, mas espera-se que isso mude com conjuntos de dados maiores e participantes
recrutados em contextos clínicos. Outra abordagem mencionada anteriormente é combinar
conjuntos de dados em IPDMAs para alcançar maior poder estatístico.

Por fim, destacam-se os tópicos que, em minha opinião, serão mais aprofundados em
investigações futuras. Eles incluem pesquisas sobre o conhecimento de tratamentos e quanto os
clientes aprendem com eles, mas também sobre como os aspectos pedagógicos das intervenções
via internet podem ser impulsionados (Berg et al., 2020). Haverá também mais investigações
sobre tratamentos que não sejam psicológicos, como a atividade física e a adesão a
medicamentos. Além disso, enquanto as pesquisas sobre problemas psicológicos como a solidão
e a procrastinação começaram, outras questões urgentes, como a pandemia de covid-19, podem



merecer tratamentos específicos, que são mais fáceis de desenvolver e testar usando a pesquisa
na internet (Aminoff et al., 2021).



CONSIDERAÇÕES FINAIS
A psicoterapia baseada na internet existe há mais de 20 anos e um grande número de tratamentos
foi desenvolvido, testado em pesquisas e implementado. Pode-se argumentar que a internet
possibilitou o desenvolvimento de conhecimento em uma velocidade jamais vista antes, e há uma
rápida progressão também quando se trata de soluções técnicas. Em geral, pesquisas sugerem
que psicoterapias baseadas na internet podem ser tão eficazes quanto psicoterapias presenciais,
que os tratamentos funcionam em condições clínicas normais e que a maioria das doenças
psiquiátricas leves a moderadas e algumas doenças somáticas tem sido o foco de pesquisas.
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As tecnologias da informação e comunicação (TICs) podem ser consideradas recursos que
oportunizam transformações na vida das pessoas, por meio do acesso ilimitado a informações
pela internet. As TICs têm influenciado de forma direta o acesso, o armazenamento e a
disseminação de informações, podendo gerar alterações físicas, cognitivas e sociais (Ricoy &
Couto, 2014). Assim, a internet não pode ser considerada apenas uma ferramenta de
comunicação ou um ambiente para busca de informações, mas, sim, um novo espaço de relações
e intervenções nas mais variadas áreas. Trata-se de um “lugar” de construção de relações de
trabalho, afetivas, familiares, entre tantas outras. Outros possíveis benefícios proporcionados
pelas TICs referem-se à educação a distância e à oferta de intervenções em saúde a distância,
estimulando a democratização do conhecimento.

Apesar de ter aberto espaço para novas possibilidades de interações e transformações, as TICs
também podem ter consequências menos favoráveis, tais como diminuição de relações
presenciais, possíveis consequências no humor, uso exagerado da internet/jogos e questões
relacionadas a sigilo e confidencialidade (Ricoy & Couto, 2014). Um exemplo é o recente
conceito de zoom fatigue (fadiga do zoom), identificado no contexto dos estudos de comunicação
mediada por computador (CMC) e que tem preocupado os especialistas em saúde mental
(Nadler, 2020; Wiederhold, 2020).

Contudo, diante da evolução progressiva das TICs, é importante destacar as limitações que as
intervenções presenciais têm apresentado nas últimas décadas. A Divisão 12 da American
Psychological Association (APA) traz, entre inúmeras informações, como é o acesso aos
tratamentos validados cientificamente. Alguns estudos destacam as importantes limitações que
os atendimentos presenciais podem apresentar, como o fato de um grande número de pessoas
acometidas de determinados transtornos não receber tratamento adequado devido às dificuldades
de acesso ao atendimento. Além disso, também se destacam os altos custos que tratamentos
particulares no formato tradicional de psicoterapia podem significar, pelo custo das sessões e/ou
do deslocamento, que por vezes é necessário para acessar serviços especializados em saúde
mental (Kazdin, 2017; Mohr et al., 2010; Schnyder et al., 2017).



O território brasileiro é extremamente amplo, com estados populosos, nos quais existem
cidades de referência para inúmeros municípios de pequeno porte. Essa demanda populacional
impede que existam profissionais qualificados em número adequado para atender à população,
gerando inúmeras filas de espera para atendimentos psicoterápicos. Além disso, a disposição
geográfica de determinadas cidades dificulta o acesso aos serviços em saúde mental, gerando
custos que por vezes dificultam ou inviabilizam a continuidade de um tratamento. Associado a
tudo isso ainda se encontra o estigma em relação à realização de um tratamento
psicológico/psiquiátrico (Almondes & Teodoro, 2021).

Outro ponto de discussão tem sido a democratização de serviços de saúde de qualidade e
baseados em evidências. Questões étnicas, raciais e de gênero tem sido o foco de estudos e
reflexões sobre os programas de prevenção e tratamento oferecidos à população de forma geral.
Um estudo de Cook et al. (2017) avaliou disparidades étnico-raciais entre grupo de brancos,
negros, hispânicos e asiáticos em relação à oferta de serviços de saúde mental entre os anos de
2004 e 2012. Os resultados apontaram não apenas a disparidade existente entre os grupos,
favorecendo a população branca em todas as correlações, mas também que essa disparidade
aumentou ao longo dos anos. Isso denota uma falha no modelo em vigor para a oferta de saúde
mental em inúmeros países.

Diante desses dados, é importante repensar os conceitos relacionados à saúde mental e à
psicoterapia que tradicionalmente é oferecida, em especial no Brasil e em outros países da
América Latina. Vários países, como Reino Unido, Suíça, Austrália e Estados Unidos, têm
estudado há quase três décadas as possibilidades de ampliar as formas de disponibilizar acesso às
informações sobre saúde mental, com foco especial em programas de promoção e prevenção em
saúde. Essas demandas relacionadas à saúde de forma geral e à saúde mental foram emergindo
concomitantemente a alguns acontecimentos que foram essenciais para o cenário atual de
intervenções on-line na área da psicologia/psiquiatria (Andersson et al., 2017).

Na mesma época em que as demandas sociais clamam por transformações, torna-se cada vez
mais necessária uma prática em saúde baseada em evidências. O movimento teve início no
Canadá, entre as décadas de 1980 e 1990, com o objetivo de produzir avanços na assistência à
saúde e uma renovação no ensino médico da época. A partir da década de 1990, a medicina
baseada em evidências passou a ser conhecida e aplicada mundialmente, influenciando de forma
direta outras profissões da área da saúde (Faria et al., 2021). Na psicologia, desde a década de
1950, já existia uma preocupação em relação à comprovação, via estudos científicos, da eficácia
de práticas psicoterápicas. No entanto, foi em 1993 que a Divisão 12 da APA implementou uma
força-tarefa para avaliar e identificar tratamentos com comprovação empírica e, assim,
recomendar diretrizes essenciais para formação e treinamento contínuo de terapeutas,
disseminando conhecimento empiricamente validado para a população (Leonardi & Meyer,
2015).

Em paralelo ao fenômeno da prática de psicologia baseada em evidências (PBE), muito
clínicos tinham a intenção de facilitar o acesso a estratégias terapêuticas à população geral. Com
isso, inúmeras obras sobre ajuda mútua começaram a ser publicadas e disseminadas. Essa
intenção de popularizar o conhecimento em saúde mental colaborou para que essa nova
estratégia pudesse inspirar novas formas de democratização do conhecimento em saúde mental.
Assim, diferentes formatos de intervenções começaram a ser estudados, como programas via
cartas (correspondência tradicional), telefone, e-mail, intervenções síncronas (geralmente com



videoconferência) e intervenções assíncronas (que podem ser com suporte humano ou
autoguiadas – sem qualquer interação humana, apenas via ferramentas digitais) (Andersson et al.,
2017).

Essa associação entre saúde e tecnologia foi despertando o interesse de pesquisadores e
governantes no sentido de ampliar formatos de oferta de saúde para a população. Assim, a
eHealth (do inglês electronic health – saúde eletrônica), ou e-Saúde, surge como o uso das TICs
em apoio à saúde, de forma mais segura e com boa relação custo-benefício (Landsberg, 2016).
Em reconhecimento da evolução da e-Saúde nos serviços e sistemas de saúde em todo o mundo,
em maio de 2005, na 58ª Assembleia Mundial da Saúde, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) estabeleceu como um de seus focos de interesse a eHealth, criando o Observatório
Global para eHealth (World Health Organization [WHO], 2005). Entre seus objetivos, estavam o
monitoramento do futuro das TICs na área da saúde e seus potenciais benefícios para países de
baixa e média rendas. A missão do Observatório Global é reunir informações sobre práticas
eficazes em eHealth, além de ampliar a conscientização dos governos e do setor privado para
investir e promover a eHealth. Na 71ª Assembleia Mundial da Saúde, em 2018, o potencial das
tecnologias digitais na saúde foi fortalecido, propondo-se uma priorização no desenvolvimento e
maior uso de tecnologias digitais em saúde como meio de promover a cobertura universal de
saúde e avançar em relação aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) (WHO,
2018).

O uso de ferramentas digitais em saúde tem sido chamado de mobile health (mHealth). A
mHealth é a transferência de informações de saúde, com o objetivo de complementar a prática
realizada por profissionais da saúde. A prática da mHealth envolve o uso de aplicativos,
incluindo ferramentas de voz, mensagens de texto e mensagens multimídia, sendo usada para a
comunicação com o paciente, monitoramento e educação, para ampliar o acesso à saúde da
população com menos acesso a estes serviços, para auxiliar no processo de diagnóstico clínico e
adesão ao tratamento e para gerenciamento de doenças crônicas (Marcolino et al., 2018).

Pesquisadores buscaram compreender a efetividade/eficácia de intervenções on-line em
saúde. Berger (2017) descreveu os diferentes formatos de intervenções on-line que podem ser
oferecidos. Segundo o autor, as intervenções on-line podem ser mais automatizadas (por meio de
softwares e algoritmos de programação) ou mais personalizadas (por meio de intervenções com
suporte humano ou de psicoterapia na modalidade on-line). As intervenções automatizadas
geralmente são autoguiadas, sem suporte humano ou com um suporte mínimo oferecido ao longo
da intervenção. Podem ser ofertadas via aplicativos ou sites e estimulam a autonomia do paciente
para a evolução do processo. Já as intervenções mais personalizadas podem disponibilizar
suporte humano quando se trata de intervenções assíncronas ou estar fundamentada na ideia de
contato ao vivo, síncrono, como a psicoterapia na modalidade on-line. Berger (2017) cita ainda o
crescimento das intervenções mistas, quando, por exemplo, é oferecido um processo
psicoterápico on-line junto a um programa assíncrono (com módulos de conteúdo associados à
abordagem psicoterápica oferecida).

Mas como saber quando oferecer uma intervenção assíncrona ou uma psicoterapia na
modalidade on-line? Essa é uma das questões conceituais mais relevantes nas intervenções on-
line. É essencial compreender os objetivos e possibilidades de cada modalidade e, assim, ofertar
a melhor opção diante das demandas dos pacientes. A literatura utiliza alguns conceitos-chave
para explicar de forma mais aprofundada a complexidade de cada intervenção.



NÍVEIS DE INTENSIDADE DAS INTERVENÇÕES
Um modelo utilizado em inúmeros países nos serviços de saúde mental é o stepped care, que tem
o objetivo de oferecer intervenções de baixa intensidade (p. ex., psico- educação,
aconselhamento ou tratamento de resolução de problemas) em programas preventivos ou para
pacientes com sintomas leves de qualquer psicopatologia, e intervenções de alta intensidade
(psicoterapia ou tratamento medicamentoso) para pacientes com sintomatologia mais grave. A
Figura 2.1 exemplifica o modelo gráfico do conceito de stepped care (Franx et al., 2012).

Segundo Bower e Gilbody (2005), os modelos stepped care nasceram da necessidade de
oferecer intensidades distintas de intervenção para diferentes demandas e otimizar os recursos
tanto dos pacientes quanto dos profissionais e dos sistemas de saúde. Adicionalmente, os autores
defendem que esse tipo de modelo visa a criar um processo, um fluxo, um planejamento de
intervenções que alcancem dois objetivos principais: 1) que o tratamento recomendado dentro do
modelo seja a intervenção menos restritiva (com menor impacto em termos de custos e
desconforto para o paciente) e com o maior ganho em saúde disponível; e 2) que o modelo seja
autocorretivo (com acompanhamento e avaliação sistemática e constante), ou seja, que, na
medida em que o indivíduo avança dentro do modelo, receba uma intensidade gradativamente
maior de intervenção para ter suas necessidades sanadas em um dado momento, à medida que
maiores intensidades de intervenção são ofertadas.

FIGURA 2.1 Modelo stepped care.
Fonte: Elaborada com base em Franx et al. (2012).

Como base do modelo de stepped care, está a ideia de intervenções de intensidade
diferenciada. Bennett-Levy et al. (2010) propõem intervenções de intensidade de acordo com as
demandas de cada paciente. Os níveis sugeridos seriam de intervenções de baixa intensidade
(low intensity interventions) e alta intensidade (high intensity interventions). Essa terminologia
começou a ser utilizada nos anos 2000 e tinha como objetivo aumentar o acesso às terapias
psicológicas baseadas em evidências para melhorar a saúde mental e o bem-estar de toda a
comunidade, além de fornecer acesso mais rápido a programas de terapia cognitivo-
comportamental (TCC) preventivos e de intervenção precoce. As intervenções on-line de baixa
intensidade geralmente caracterizaram-se como assíncronas, com ou sem suporte humano, e com
um caráter preventivo. Já as intervenções de alta intensidade direcionam-se para diagnósticos de



maior complexidade e que necessitam de aprofundamento de questões psicológicas, sendo
representadas pela psicoterapia presencial ou na modalidade on-line.

O modelo conceitual que compõe a ideia de intervenções de baixa e alta intensidade
estimulam uma mudança de paradigma da saúde mental. Trata-se de um convite para refletir
sobre a prática oferecida atualmente, sem ter a pretensão de tornar-se unanimidade entre os
clínicos, mas de ser uma nova forma de oferecer serviços psicológicos/psiquiátricos.

As intervenções de baixa intensidade buscam otimizar o tempo dos profissionais da saúde,
uma vez que apenas pacientes mais graves seriam encaminhados para intervenções mais
tradicionais com a presença do terapeuta. A premissa das intervenções de baixa intensidade é que
pacientes com sintomas leves podem se beneficiar de intervenções mais objetivas e com alto
potencial de alcance. Além disso, essas intervenções têm como objetivo possibilitar um acesso
mais rápido a programas preventivos ou de intervenção precoce fundamentados, por exemplo, na
TCC. No Reino Unido, a oferta de intervenções de TCC de baixa intensidade tem sido associada
comumente a intervenções assíncronas autoguiadas. Assim, uma boa parte das publicações
direciona-se para esse tipo de intervenção, demonstrando níveis de efetividade satisfatórios. Em
uma metanálise, foi evidenciado que intervenções de baixa intensidade 100% autoguiadas têm
eficácia menor do que aquelas que oferecem suporte humano, mas apresentam alcance
imensamente maior, podendo levar prevenção em saúde mental para um número muito maior de
pessoas (Kelders et al., 2015).

Uma vez compreendido e definido o objetivo da intervenção on-line, é importante identificar
os pontos essenciais para sua elaboração e execução. Ebert et al. (2017) afirmam que é
fundamental ter atenção aos seguintes aspectos:

fornecer estratégias baseadas em evidências;
definir se haverá suporte humano e como este será ofertado (por e-mail, chat ou
videoconferência);
estabelecer se haverá uso de realidade virtual ou inteligência artificial;
decidir se serão utilizados games para o treinamento de estratégias psicológicas no contexto
de um jogo de computador;
determinar se serão oferecidos feedback e intervenções de reforço (p. ex., por meio de
aplicativos, e-mails, mensagens de texto), que auxiliam o participante na incorporação do
conteúdo na vida cotidiana;
decidir se serão usados sensores e aplicativos para monitorar comportamentos de saúde,
como atividade física, para apoiar o processo de aprendizagem de uma intervenção
específica.

A seguir são descritos alguns estudos que avaliaram a eficácia de intervenções on-line
fundamentadas na TCC.



EVIDÊNCIAS DE EFICÁCIA DE INTERVENÇÕES ON-LINE
Atualmente podem ser encontrados na literatura estudos envolvendo diagnósticos como
transtornos de ansiedade, depressão e insônia, e quadros mais graves, como uso de substâncias,
ideação e comportamento suicida, transtornos psicóticos e transtornos alimentares. São
encontrados ainda estudos sobre terapia na modalidade on-line para transtorno do espectro
autista e dor crônica, e sobre terapia realizada em grupo, com casais e famílias.

Muitos ensaios clínicos foram conduzidos para quadros de transtornos do humor em adultos,
com sintomas isolados ou com comorbidade com outros quadros. Uma revisão publicada no
periódico Plos One (Arnberg et al., 2014) incluiu 40 estudos de boa qualidade metodológica que
avaliaram a terapia na modalidade on-line para transtornos do humor e de ansiedade. A maioria
dos estudos incluía um protocolo de TCC que foi comparado com grupos de pacientes em lista
de espera, e 88% deles foram realizados na Suécia e Austrália. A revisão concluiu que há
evidências limitadas a moderadas para depressão leve a moderada, fobia social, transtorno de
pânico e transtorno de ansiedade generalizada (TAG). Em contrapartida, indicou-se a
necessidade de mais estudos que comparem a terapia on-line com a presencial, que avaliem os
efeitos em longo prazo dos tratamentos e que as intervenções também sejam voltadas para
crianças e adolescentes.

Outro estudo, realizado na Inglaterra (Salisbury et al., 2016), avaliou os resultados de um
serviço integrado de telessaúde para doenças crônicas, incluindo depressão, o Healthline Service.
O estudo incluiu 609 pessoas e foi publicado no The Lancet Psychiatry. Os autores compararam
pessoas que receberam somente o tratamento padrão com pessoas que receberam adicionalmente
uma intervenção por telefone, e observaram uma melhora superior no grupo que recebeu a
intervenção por telefone na avaliação realizada quatro meses depois. Os usuários relataram
melhora não só nos sintomas de depressão, mas também de ansiedade, autogestão em saúde e
melhor acesso ao suporte.

Um grupo nos Estados Unidos optou por entender os efeitos da telepsicoterapia realizada por
videoconferência usando o aplicativo Skype com idosos em situação de vulnerabilidade social e
deprimidos que tinham pouco acesso à psicoterapia baseada em evidências, mesmo que na
modalidade presencial. Os autores realizaram um ensaio clínico randomizado (ECR) com 158
indivíduos e compararam um protocolo baseado na terapia de resolução de problemas realizada
por Skype, por telefone ou presencialmente. Os resultados foram bons na avaliação de seis meses
após o tratamento, e eles concluíram que a eficácia e o baixo custo mostraram potencial para
fácil replicação e para alcançar um grande número de idosos carentes e melhorar seu acesso aos
serviços de saúde mental (Choi et al., 2014).

A TCC na modalidade on-line tem sido amplamente estudada para os quadros de ansiedade,
dispondo de diversos ECRs e revisões sistemáticas. O transtorno de estresse pós-traumático
(TEPT) é um dos mais investigados nessa perspectiva, e muitas pesquisas têm mostrado
resultados semelhantes aos da terapia presencial. Inúmeros estudos têm sido realizados com
veteranos de guerra nos Estados Unidos, mulheres e população rural. Entre as abordagens
testadas, as principais são terapia de exposição de base comportamental, ativação
comportamental, terapia de processamento cognitivo e entrevista motivacional.



Uma revisão sistemática publicada no Journal of Telemedicine and Telecare, em 2015,
incluiu 11 estudos, totalizando uma amostra de 472 pessoas com TEPT. A maior parte dos
estudos avaliava a TCC on-line de 12 a 16 sessões, além das terapias de exposição, de
dessensibilização pelo movimento dos olhos e de processamento cognitivo. Os pesquisadores
observaram ganhos nas intervenções de curto prazo realizadas por internet, com tamanhos de
efeito médio e grande em sintomas de ansiedade, depressão e TEPT. No entanto, a equivalência
entre a terapia na modalidade on-line e presencial não ficou clara nessa revisão (Bolton &
Dorstyn, 2015).

Outro estudo menor utilizou, via telessaúde, um protocolo baseado em mindfulness para
estresse e comparou-o com a psicoeducação padrão para TEPT de veteranos de guerra norte-
americanos. Ambas as intervenções tiveram oito sessões, além de três avaliações. O estudo
identificou que a telessaúde mostrou-se um modo viável de tratamento para TEPT e que os
indivíduos foram capazes de tolerar e relatar alta satisfação na terapia breve de atenção plena.
Também identificou que houve redução temporária dos sintomas de TEPT, mas que o tratamento
breve não foi suficiente para manter os efeitos em longo prazo (Niles et al., 2012).

Em uma revisão realizada por Rees e Maclaine (2015), foram avaliados os resultados de 20
estudos sobre TCC por videoconferência compostas por protocolos de 12 a 14 sessões. Os
estudos foram direcionados para TEPT, transtorno obsessivo-compulsivo (TOC), transtorno de
pânico, fobia social, transtorno de ansiedade e depressão, mas os autores não encontraram
estudos específicos para TAG. Os resultados foram considerados bons, já que a terapia por
videoconferência obteve os mesmos resultados das terapias presenciais e conseguiu, de modo
geral, reduzir os sintomas de ansiedade nos diferentes transtornos. Os tamanhos de efeito foram
de moderados a grandes, especialmente para TEPT, e mostraram que a terapia de exposição
prolongada pode ser bem conduzida por videoconferências. No entanto, para os demais
transtornos, os estudos tinham muitas limitações, como tamanhos de amostra reduzidos e falta de
comparação com terapia presencial, então os autores concluíram que há necessidade de mais
pesquisas para construir essa base de evidências.

Em 2013, foi publicado nos Estados Unidos um estudo-piloto sobre TAG, que avaliou 12
sessões de terapia comportamental baseada na aceitação realizadas por videoconferência,
utilizando o aplicativo Skype, com 24 pessoas. Os participantes e os terapeutas avaliaram a
intervenção como aceitável e viável. Três meses após a intervenção, eles encontraram melhora
nos sintomas de ansiedade social, depressão, incapacidade, qualidade de vida e comportamento
de evitação. Embora não tivessem incluído um grupo de comparação, os resultados foram
considerados comparáveis ou melhores do que os da literatura científica para a terapia presencial
(Yuen et al., 2013).

Outro estudo usou um sistema de codificação para analisar as sessões da TCC em grupo para
ansiedade e depressão. Os participantes poderiam escolher entre terapia presencial ou on-line.
Entre os 31 indivíduos que começaram, 18 finalizaram a terapia, sendo dez na modalidade
presencial e oito na on-line. Os resultados da análise codificada mostraram que a prática
profissional, os temas das sessões e os resultados foram muito semelhantes entre as duas
modalidades, o que sugere que o manejo das sessões feito pelo profissional na modalidade on-
line pode ser o mesmo da presencial (Khatri et al., 2014).



Alguns desses resultados mostram o que muitos estudos na modalidade presencial também
encontram: para os casos mais graves, as intervenções e psicoterapia breves têm bons resultados
de eficácia em curto prazo, mas em longo prazo é necessário desenvolver estratégias de
manutenção para evitar recaídas nos quadros psicopatológicos. Além disso, é necessário incluir o
cuidado multiprofissional para casos mais graves, com a participação de psicólogos, médicos de
mais de uma especialidade, nutricionistas, terapeutas ocupacionais, enfermeiros especializados
em saúde mental, entre outros. Essa discussão, portanto, vai além da modalidade de tratamento e
deve ser feita, tanto para a modalidade on-line quanto para a presencial, nas situações de
tratamento de quadros psicopatólogicos graves.

Em vista disso, além de temas relacionados a transtornos de humor e ansiedade, muitos
pesquisadores têm avaliado a efetividade das intervenções on-line para uso de substâncias
psicoativas, já que este se configura como um importante problema de saúde pública mundial, de
difícil tratamento. Uma revisão realizada por pesquisadores brasileiros (Gumier, 2019) encontrou
seis estudos sobre terapia de base cognitivo-comportamental com a participação de um terapeuta
para usuários de álcool. Nenhum dos tratamentos foi conduzido por videoconferência individual
e nenhum deles era direcionado para dependentes de álcool. As intervenções foram realizadas
por mensagens de texto, e-mail ou chat. Em um dos estudos, houve um encontro de 10 a 15
minutos com um terapeuta ao final da sessão autoaplicada em que era utilizado um programa de
computador. Os resultados apontaram redução do consumo de álcool ao final e na avaliação de
seguimento em todos os estudos, além de bons resultados em outras medidas de problemas
relacionados e boa satisfação com os tratamentos.

Nessa perspectiva, um ECR vem sendo realizado com brasileiros com diagnóstico de
dependência de álcool, visando a comparar a TCC realizada por videoconferência com a
presencial. Os participantes recebem um tratamento de 12 sessões, diferindo apenas em termos
de modalidade de oferta da intervenção, a saber: presencial ou on-line. Os resultados do estudo-
piloto mostraram redução do consumo de álcool ao final e na avaliação de seguimento, aumento
do número de dias de abstinência, boa aliança terapêutica e boa adesão ao tratamento. Os
resultados foram semelhantes entre as duas modalidades (Gumier, 2019; Ribeiro et al., 2021).
Em outro estudo, os pesquisadores convidaram por e-mail indivíduos que se cadastraram no site
de intervenção autoaplicada informalcool.org para participar da terapia por videoconferência. Os
resultados mostraram que a terapia foi viável e que teve boa aceitabilidade usando essa estratégia
de contato (Cançado, 2017; Cançado et al., 2019).

Uma ampla revisão buscou estudos empíricos com usuários de outras drogas além do álcool e
encontrou apenas pesquisas sobre tabaco e opioides. No caso dos estudos sobre problemas
devido ao uso de álcool, as intervenções eram baseadas principalmente na entrevista
motivacional breve, mas também nas estratégias da prevenção de recaída, na TCC e na terapia de
família. Os resultados mostraram que houve pouca desistência dos tratamentos, além de redução
significativa no consumo de álcool, com exceção dos pacientes em tratamento devido a
problemas com a justiça criminal. As intervenções para o tratamento do tabagismo foram
realizadas por videoconferência, individualmente, em grupo ou via orientação familiar, e
baseadas em estratégias cognitivo-comportamentais, de aconselhamento e vídeos educativos. Os
tratamentos para dependentes de opioides avaliaram a união entre uso de medicamentos e
tratamento psicoterapêutico grupal on-line, e os autores não encontraram diferenças nos
resultados entre a modalidade on-line e presencial (Lin et al., 2019).



Os estudos sobre intervenções para tabagismo encontraram resultados semelhantes entre a
terapia realizada por videoconferência, presencial ou por telefone em termos de taxas de
abstinência. Em sua maioria, as pesquisas avaliaram protocolos de TCC, seguidos por entrevista
motivacional, terapia de grupo e aconselhamento. Nas pesquisas sobre intervenções com
usuários tanto de álcool quanto de tabaco, foram relatadas pelos participantes alta satisfação e
maior facilidade de acesso ao tratamento.

No que se refere ao tratamento na modalidade on-line para uso de substâncias, a revisão
destacou dois pontos que, de fato, normalmente são desafios para o tratamento nessa área,
mesmo que presencial. O primeiro é a redução do consumo em todas as modalidades estudadas.
Esse dado indica que a intervenção na modalidade on-line pode ser útil para essa população.
Cabe ressaltar que, nos consultórios particulares, esses clientes em geral chegam com outras
demandas, que podem receber maior atenção do clínico. Caso essa área não seja a especialidade
do psicólogo, o uso de ferramentas on-line autoguiadas pode ser complementar. O segundo ponto
destacado é o melhor acesso ao tratamento, já que usuários de substâncias chegam pouco ao
tratamento especializado por questões de estigma e falta de oferta em relação à demanda. Os
resultados relacionados à adesão são positivos, já que essa é uma população que em geral adere
pouco ao tratamento.

Conforme mencionado, as intervenções on-line também têm sido utilizadas para tratamento e
prevenção de sintomas psicológicos complexos. Sabe-se que a TCC é amplamente utilizada para
a prevenção de ideação suicida, mas estudos adicionais são necessários para validar sua eficácia
na modalidade on-line. Em contrapartida, a incapacidade ou relutância em procurar ajuda
presencial sugere que as intervenções on-line possam ser um bom recurso nesses casos (Leavey
& Hawkins, 2017). Alguns estudos buscaram avaliar os efeitos das intervenções via internet para
pessoas com ideação suicida. Leavey e Hawkins (2017) realizaram uma revisão sistemática e
metanálise publicada no Cognitive Behaviour Therapy para avaliar a efetividade da TCC on-line
em comparação com a presencial. Os resultados mostraram um efeito estatisticamente
significativo de pequeno a médio em favor da TCC presencial. Embora o estudo tenha
identificado várias limitações metodológicas, a eHealth não foi considerada eficaz para reduzir
ideação e comportamento suicidas em adultos.

Em contraponto ao estudo anterior, pesquisadores da Universidade de Washington publicaram
um artigo que traz recomendações para usar a videotelessaúde com pacientes de alto risco para
suicídio. McGinn et al. (2019) argumentam que a maioria dos estudos não incluiu pacientes de
alto risco e que a videotelessaúde tem o potencial de fornecer serviços de saúde mental para a
população com risco de suicídio que enfrenta barreiras de acesso. Os autores especulam que é
possível oferecer serviços únicos, como, por exemplo, a avaliação de risco realizada por telefone,
e que as melhores práticas para avaliação e gestão de risco de suicídio podem ser executadas de
forma viável por profissionais da saúde mental via videotelessaúde. Além disso, segundo os
autores, nenhuma literatura, diretriz ou lei relativa à prestação de serviços em saúde mental via
videotelessaúde sugere que os pacientes de alto risco devam ser excluídos dessa modalidade.
Contudo, reforçam a ideia de que os profissionais da saúde mental que prestam serviços via
videotelessaúde a pacientes com esse perfil devem construir uma rede multidisciplinar de
profissionais que atendam tanto on-line quanto presencialmente para encaminhamento e
consulta.



Nessa linha de pensamento, Godleski et al. (2008) salientam que o atendimento em saúde
mental por vídeo pode oferecer pistas visuais sobre os estados emocionais dos pacientes, permitir
que sejam realizadas avaliações em áreas remotas onde não há um serviço disponível, reduzir a
necessidade de hospitalização e permitir a prestação de cuidados em situações culturalmente
sensíveis – por exemplo, quando há problemas de adaptação linguística.

Também encontram-se na literatura estudos que avaliaram o efeito das intervenções on-line
nos transtornos mentais graves, casos em que há presença persistente e extensiva de incapacidade
funcional, como transtorno psicótico, esquizofrenia, transtorno esquizoafetivo, depressão maior e
transtorno bipolar. Assim como na ideação suicida, o tratamento de tais quadros torna-se um
grande desafio, pois também há problemas com relação ao acesso da população com esses
transtornos aos serviços especializados de saúde. Lawes-Wickwar et al. (2018) avaliaram em
uma revisão a aplicação e efetividade da telessaúde para esses quadros. O suporte por telefone
foi considerado eficaz para melhorar a adesão aos medicamentos e reduzir a gravidade dos
sintomas e o número de dias de internação, mas as atividades sobre educação em saúde
realizadas por computador não foram eficazes, sendo consideradas incômodas para os pacientes.



QUESTÕES ÉTICAS NAS INTERVENÇÕES ON-LINE
O crescimento da eHealth e de pesquisas sobre intervenções on-line fez emergir outra importante
discussão: ética e segurança da informação no uso de TICs na área da saúde. Em países onde o
tema já é debatido há mais tempo, a discussão sobre segurança da informação em eHealth
contempla os seguintes aspectos: autenticação de usuários, autorizações (ou termos de
consentimento), backup das informações, armazenamento e recuperação de dados, login em
plataformas, acesso às gravações de avaliações ou sessões e regulamentação sobre
responsabilidade legal das informações geradas pelas intervenções/atendimentos (Rajamaki &
Pirinem, 2017). Alguns países já têm legislação para essa forma de intervenção em saúde, o que,
todavia, não ocorre no Brasil.

O início das discussões sobre regulamentação das intervenções on-line no Brasil ocorre desde
o início da década de 2000. Em 2005 foi publicada a Resolução nº 12/2005 do Conselho Federal
de Psicologia (CFP), que liberava os psicólogos brasileiros para realizar atendimento
psicoterapêutico mediado pelo computador em pesquisas que tivesses aprovação do Comitê de
Ética e em atendimentos, desde que não psicoterapêuticos, tais como orientação psicológica,
orientação profissional, orientação de aprendizagem e psicologia escolar.

Em 2012, o CFP ampliou a possibilidade de atendimentos on-line por meio da Resolução nº
11/2012, que autorizou a prática psicológica on-line com remuneração. No entanto, a resolução
restringia o atendimento on-line a até 20 sessões, síncronas ou assíncronas, em situações
eventuais, quando o cliente estava impedido de comparecer presencialmente às sessões. Apenas
em 2018, com a Resolução nº 11/2018, o CFP regulamentou a prestação de serviços realizados
por meio de TICs. Nessa resolução também se tornou obrigatório o registro no Cadastro
Nacional de Profissionais de Psicologia para Prestação de Serviços Psicológicos por meio de
Tecnologias da Informação e Comunicação (e-Psi), no site do CFP. O cadastramento no e-Psi é
requisito essencial para o atendimento psicológico on-line e deve ser realizado antes de o
profissional iniciar seus atendimentos. Nesse cadastro, o profissional informa os meios pelos
quais irá realizar os atendimentos e detalha questões relacionadas a sigilo e privacidade das
informações (Silva, 2021).

Associados às questões relacionadas à regulamentação, outros aspectos essenciais referem-se
às questões éticas do atendimento on-line. Stoll et al. (2020) realizaram uma revisão narrativa na
qual apontam alguns pontos favoráveis e outros desfavoráveis para a oferta de psicoterapia na
modalidade on-line. Em relação aos aspectos favoráveis estão:

a. Ampliação da acessibilidade
Os serviços podem ser acessados em qualquer lugar e a qualquer momento, permitindo
maior flexibilidade, além de oportunizar cuidados baseados em evidências, especialmente
para aqueles que vivem em áreas remotas e/ou populações com menos acesso aos
aparelhos de saúde.

b. Vantagens econômicas
A psicoterapia na modalidade on-line tem o potencial de reduzir os custos de saúde para
pacientes, terapeutas e comunidade como um todo, favorecendo a atenção em saúde em
países em desenvolvimento.



c. Efetividade, eficácia e eficiência
Inúmeros estudos têm sido realizados sobre as mais diversas modalidades de intervenções
on-line, comprovando, a partir de resultados satisfatórios, os inúmeros benefícios de
oferecer saúde por meio de TICs.

d. Minimização de barreiras
As intervenções on-line podem reduzir o estigma social de tratamentos
psicológicos/psiquiátricos, estimulando inúmeras pessoas a buscar auxílio de qualidade.

e. Relação terapêutica comprovada
Inúmeros estudos já comprovaram que a relação terapêutica construída em intervenções
em ambiente digital é igual ou melhor do que em intervenções presenciais.

f. Níveis altos de adesão
As intervenções têm comprovada aceitação entre pessoas de diferentes perfis/etapas do
desenvolvimento.

Apesar de tantos pontos favoráveis, alguns aspectos negativos também são apontados pelos
autores (Stoll et al., 2020):

a. Segurança da informação (sigilo e privacidade)
Este é um dos pontos centrais de apreensão na prática de intervenções on-line. Uma das
preocupações é o uso de sites não seguros ou ferramentas de comunicação não
criptografadas, como softwares disponíveis gratuitamente.

b. Treinamento adequado de terapeutas
Apesar de o psicólogo exercer sua função como em outras modalidades, tem sido consenso
a necessidade de treinamento adequado para profissionais que optam por exercer sua
prática no ambiente virtual. São necessárias competências relacionadas com a tecnologia, e
devem ser abordadas questões clínicas e terapêuticas específicas para o ambiente on-line.

c. Pesquisas insuficientes, principalmente no Brasil e no restante da América Latina
Apesar de muitos países já investirem em intervenções on-line, é notório que existem
muitas lacunas de conhecimento, especialmente no que diz respeito à eficácia das
intervenções em longo prazo.

d. Conhecimento tecnológico
É essencial que tanto terapeuta quanto paciente avaliem suas habilidades tecnológicas para
usufruir de forma integral do serviço disponibilizado. Além disso, o desconforto ou medo
de usar a tecnologia não é incomum.

e. Crenças relacionadas às intervenções on-line
O conhecimento insuficiente sobre evidências científicas pode gerar insegurança na
decisão de utilizar intervenções on-line. É essencial que o terapeuta avalie suas crenças em
relação ao atendimento virtual e o quanto elas podem impactar o sucesso das intervenções.

f. Comparações com a modalidade presencial
Assim como intervenções psicológicas em outras modalidades, as intervenções on-line
apresentam prós e contras e não devem ser comparadas com o atendimento presencial.
Suas especificidades a tornam única, podendo ser utilizada de forma isolada ou
complementar a outras práticas.

g. Aplicação em pacientes com diagnósticos complexos



É preciso dar atenção especial ao atendimento de casos complexos, uma vez que o
atendimento on-line restringe a ação do terapeuta por estar em local muito distante ou sem
contato de pessoas próximas.

Além dos aspectos já citados, é relevante destacar outros cuidados essenciais para a realização
de atendimento on-line em psicologia.

Adaptação às preferências e às necessidades dos clientes
A adaptação ao perfil do cliente é um dos pontos fundamentais do tripé da PBE. Uma das
vantagens da utilização da terapia na modalidade on-line reside em faciliar o acesso ao
atendimento àqueles que não conseguem tratamentos tradicionais, considerando aspectos
geográficos, socioeconômicos, etários e educacionais. Em diversas circunstâncias, como as
geradas pela pandemia de covid-19, certos grupos são os mais vulneráveis e também os que mais
necessitam de tratamento (Almondes & Teodoro, 2021; Frankham et al., 2020).

Quando o terapeuta opta por realizar a terapia por videoconferência, por exemplo, deve levar
em consideração o perfil socioeconômico e a experiência com o uso de tecnologias digitais do
paciente. Boa parte da população brasileira não tem acesso à internet em casa, nem mesmo no
celular. Um levantamento mostrou que 48% da população brasileira usa a internet com
velocidade média (Lemos & Marques, 2012).

Setting
O atendimento on-line tem como uma de suas vantagens a realização das sessões psicoterápicas
sem que o cliente precise se deslocar, podendo ser atendido em casa, em seu escritório, etc. No
entanto, o terapeuta deve ter em mente que orientar seu cliente quanto à escolha do setting
terapêutico é importante, não somente pela questão do sigilo, mas também pela condução da
sessão e pela formação da aliança terapêutica. Há uma vasta e antiga literatura sobre a
psicoterapia que aborda a importância do setting. Tradicionalmente, as sessões de psicoterapia
realizadas em consultório podem oferecer benefícios para a relação terapêutica, como
proporcionar sensação de segurança e proteção para os clientes, além de trabalhar os limites
terapêuticos adequados (Knapp & Slattery, 2004). Realizar a sessão em um ambiente público,
como uma cafeteria ou o metrô, por exemplo, poderia trazer consequências negativas tanto para
o terapeuta quanto para o cliente. O profissional correria riscos de violar a confidencialidade do
cliente ao usar uma rede pública ou ao permitir que a conversa fosse acessada, ainda que não
intencionalmente. No caso do cliente, os estímulos ambientais podem interferir na concentração
e no processamento integral do conteúdo terapêutico, o que inviabilizaria os benefícios
terapêuticos. Além disso, a escolha do cliente pelo local público pode ser uma forma de evitar
conteúdos difíceis ou imprimir às sessões um caráter descontraído e social. Em outras palavras,
pode ser uma forma de resistência (Drum & Littleton, 2014).

Deve-se tomar cuidado para não banalizar o processo terapêutico. O cliente pode se sentir
intimidado em falar sobre certos assuntos que lhe são caros e difíceis; mulheres podem ser
intimidadas por assuntos relacionados à violência doméstica; famílias podem entrar em conflito;
adolescentes podem ter sua privacidade controlada e evitar conversar na terapia. O setting na



modalidade on-line envolve privacidade, pouco ruído e, se possível, um ambiente agradável. No
caso da realização da terapia em casa, sugere-se adotar estratégias para melhorar a privacidade e
garantir que não haja outras pessoas no local, como, por exemplo, trancar a porta e utilizar
música ambiente do lado de fora do local da terapia, para evitar que o conteúdo da sessão seja
escutado. Recomenda-se que o terapeuta apresente um ambiente profissional, com obras de arte,
certificados e diplomas. Além disso, é importante que o ambiente seja culturalmente sensível e
neutro (Devlin et al., 2013; Silva, 2021).

Tempo
O estabelecimento de tempo é importante para o andamento do processo terapêutico. Ele fornece
estrutura ao estabelecer marcadores claros quanto ao início e ao final do encontro e quanto ao
tempo que será utilizado para conversar sobre temas difíceis. Na TCC, o manejo do tempo tem
uma importância fundamental, especialmente no intuito de otimizar o tratamento de modo geral.
Problemas de tempo na terapia presencial referem-se a atrasos, ultrapassar o tempo da sessão,
contatos excessivos fora da sessão e tentar marcar a sessão em horários inadequados (Zur, 2008).
Esses mesmos problemas podem surgir na terapia na modalidade on-line, especialmente pela
maior flexibilidade e conveniência, gerando no terapeuta e no cliente a percepção de que se trata
de uma modalidade de terapia menos estruturada. O terapeuta corre maior risco de ter
dificuldades com atrasos devido a problemas tecnológicos, assim como de ser mais flexível
quanto ao tempo da sessão. Nos casos de uso de chat, por exemplo, a demora das respostas pode
levar o terapeuta a estender o tempo das sessões. Além disso, pode tender a marcar as sessões em
horários nos quais normalmente ele não o faria, comprometendo sua organização. Recomenda-se
que o profissional estabeleça limites no agendamento das sessões, dando preferência ao horário
comercial ou ao horário de atendimento normalmente estabelecido por ele, que também deve
valer para as respostas aos contatos assíncronos, salvo em casos graves. Isso ajudará o cliente a
diferenciar os contatos terapêuticos dos contatos com outras pessoas, além de fazer a terapia ser
percebida como estruturada, consistente, previsível e profissional (Drum & Littleton, 2014).

Com relação a esse ponto, a flexibilidade e a conveniência do atendimento on-line podem
levar alguns profissionais a marcar sessões em período de férias ou em momentos em que
precisaria de licença médica. Drum e Littleton (2014) falam sobre a importância do autocuidado
do profissional, evitando também o contato assíncrono fora do período de trabalho. Para isso, o
terapeuta pode avisar com antecedência sobre os períodos de férias e/ou de licença e informar
aos clientes os contatos da rede que poderá ser acessada caso seja necessário.

Garantia de privacidade dos familiares
Drum e Littleton (2014) recomendam que os clientes sejam orientados quanto à
confidencialidade de seus familiares, amigos ou colegas de quarto, evitando, por exemplo, exibir
porta-retratos ou outros itens que identifiquem os indivíduos e participando da sessão em local
privativo.

Uso de redes sociais ou páginas de internet



Com o aumento do interesse na terapia na modalidade on-line, é importante que os profissionais
tenham cuidado com os limites no uso das redes sociais, sites e blogs para divulgação de seu
trabalho. Se o terapeuta usar as redes sociais, pode ser útil conversar com o cliente sobre como
eles lidarão com contatos on-line não terapêuticos, como, por exemplo, solicitações de amizade
em redes sociais. Alguns países têm políticas específicas para isso. No Brasil não há diretrizes
claras, mas é possível se guiar pelos códigos nacionais e também internacionais.

O Código de Ética do Profissional Psicólogo (CFP nº 10/05) estabelece no Artigo 20 algumas
regras para a promoção pública dos serviços de psicologia, que envolvem: informar o nome
completo e o número de registro no CRP; fazer referência a títulos ou qualificações profissionais;
não divulgar preço como forma de propaganda nem fazer previsão determinista de resultados,
além de não fazer divulgação sensacionalista de suas atividades profissionais. Esta última é
especialmente sensível nos casos da divulgação pela internet. Com relação às mídias sociais, é
preciso ter cautela com a exposição de pacientes. O Artigo 9 determina: “É dever do psicólogo
respeitar o sigilo profissional, a fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das
pessoas, grupos ou organizações a que tenha acesso no exercício profissional” (CFP, 2014).
Alguns conselhos regionais também elaboraram materiais próprios, com diretrizes que podem ser
utilizadas por profissionais de todo o país. O Conselho Regional de Psicologia de São Paulo
(CRP-11, 2020) elaborou uma cartilha sobre psicologia e ética nas redes sociais, incluindo várias
respostas a dúvidas frequentes. Informa, por exemplo, que é vedada a realização de diagnósticos,
divulgação de procedimentos ou resultados de serviços psicológicos em meios de comunicação.

Em uma perspectiva mais geral, a exposição do psicólogo na internet deve ser cautelosa. Zur
(2008) alerta que, com poucos cliques, os clientes podem descobrir muitas informações sobre o
terapeuta, tais como histórico familiar, registros criminais, árvore genealógica, atividade
voluntária, envolvimento comunitário e recreacional, afiliações políticas e muito mais. Essas
informações vão muito além das estratégias de autorrevelação intencional que se faz ao cliente,
comumente utilizadas na psicoterapia. Autorrevelações apropriadas e clinicamente orientadas são
realizadas para o benefício do cliente e são comuns entre terapeutas cognitivos. O autor salienta
que todas as páginas on-line do terapeuta devem ser profissionais e propõe algumas dicas para
administrar informações na internet. Elas envolvem fazer buscas periódicas de seu nome, com
diferentes combinações possíveis, para verificar a que os clientes têm acesso, bem como buscar
por seus diferentes números de telefone para conferir se suas informações pessoais aparecem,
como o seu endereço. Caso encontre informações que deseje retirar ou que estejam incorretas, a
ideia é descobrir como elas chegaram até lá e se é possível removê-las. Pode-se, a princípio,
entrar em contato com os sites e solicitar gentilmente a retirada ou modificação da informação.
Também é possível pedir para retirar o cadastro da página e, em última instância, usar meios
legais.

Além disso, Drum e Littleton (2014) comentam sobre o cuidado com a comunicação
assíncrona, especialmente por escrito ou por áudio. Os autores recomendam que o psicólogo
evite abreviaturas informais e o excesso de emoticons e que releia as mensagens antes de enviá-
las, no intuito de evitar interpretação equivocada. Podem ocorrer tanto interpretações negativas
sobre o conteúdo e forma de escrita quanto interpretações que interfiram nos limites da relação
profissional.

 DICAS



Sites com informações sobre terapia na modalidade on-line no Brasil
Estes sites brasileiros concentram algumas das principais informações para os terapeutas que desejam atuar na modalidade on-line.

Conselho Federal de Psicologia (CFP)
https://site.cfp.org.br/
Concentra todas as resoluções que normatizam o atendimento on-line, entre elas, a Resolução nº 11/2018, que dispõe sobre a prestação de
serviços psicológicos realizados por meio de TICs.

Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP)
https://www.sbponline.org.br/
Disponibiliza vários fascículos com orientações técnicas sobre o trabalho de psicólogos no enfrentamento à covid-19, entre elas, diretrizes para o
atendimento on-line.

Federação Brasileira de Terapias Cognitivas (FBTC)
fbtc.org.br
Conjuga os assuntos de maior interesse das terapias cognitivas e promove eventos sobre intervenções on-line. A Revista Brasileira de Terapias
Cognitivas (RBTC) concentra também uma série de artigos empíricos e de revisão que abordam vários temas relacionados às TCCs, incluindo
estudos de brasileiros. Do mesmo modo, as associações de terapias cognitivas dos diferentes estados passaram a promover eventos específicos
sobre o atendimento on-line.

https://site.cfp.org.br/
https://www.sbponline.org.br/
http://fbtc.org.br


CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo teve o objetivo de resumir os principais fundamentos e questões éticas relacionadas
às intervenções on-line no Brasil. Ao observar os resultados dos estudos destacados, nota-se que
as evidências favorecem a efetividade da TCC na modalidade on-line e de outras intervenções
em telessaúde, mas elas devem ser realizadas com cautela em casos graves e de alto risco.
Poucas são as pesquisas realizadas com a população brasileira, e esta torna-se uma lacuna
científica que também é observada nos estudos das terapias presenciais.

Além disso, é essencial refletir sobre o atendimento on-line, levando-se em consideração os
objetivos da intervenção, os prós e contras dessa modalidade e as questões éticas, de sigilo e
confidencialidade envolvidas.
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